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Folha	 proc.
N°__	 1//e; 	 ;Lr)

Adetna Cicere -

19ü.406Câmara Municipal de São Paulo
GABINETE VEREADOR PAULO FRANGE

Oi - PL
JETO DE LEI N° Oi-04i6/2003

Obriga a adoção de medidas de segurança
que evitem, impeçam ou dificultem a troca
de recém-nascidos nas dependências de
hospitais públicos e maternidades, no âmbito
do Município de São Paulo, que possibilitem
a posterior identificação através de exame de
DNA, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. r - Ficam os hospitais públicos e maternidades, no âmbito do Município de São
Paulo, obrigados a adotarem medidas de segurança que evitem, impeçam ou
dificultem a troca de, recém-nascidos em suas dependências, bem como permitam a
identificação posterior, através de exame de DNA comparativo em casos de dúvida.

Art. 2° - Para consecução dos objetivos do artigo anterior definem-se como medidas
de segurança:

I — Utilização de pulseiras de identificação numeradas para mãe e filho na sala de
parto;
II — Utilização de grampo umbilical enumerado com o número correspondente ao da
pulseira;
III — Utilização de lçit de coleta de material genético de todas as mães e filhos ali
internados, coletados na sala de parto para arquivamento na unidade de saúde a
disposição da Justiça.

Art. 3° — No ato do parto os hospitais públicos e maternidades se responsabilizarão
pela coleta, armazenagem e conservação de amostras de sangue ou outro material
orgânico da mãe e do recém-nascido, pelo período de 05 ( cinco ) anos, que possam
servir para a realização de exames de mapeamento ,do DNA ( Ácido
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Folha n° o 2,  do proc.

f‘rd -- 	 .
[...._
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Câmara Municipal de São Paufõ -1°".4-rd
GABINETE VEREADOR PAULO FRANGE	 •

Desoxirribonucleico ), exclusivamente nos casos em que haja suspeita de troca de
recém-nascidos.

Parágrafo Primeiro — Todos os hospitais públicos e maternidades deverão implantar
um Banco de DNA, onde será armazenado o material coletado referido no caput deste
artigo ( sangue e ou materiais orgânicos ), cuja guarda e conservação será de
responsabilidade da respectiva instituição.

Art. 40 — Nas maternidades vinculadas ao SUS, as eventuais despesas decorrentes da
aplicação desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias das
autarquias, suplementadas se necessário.

Art. 50 — Q descumprimento do disposto na presente Lei implicará nas seguintes
sanções:

I — multa de R$ 5.000,00 ( cinco mil reais ) pela não adoção das medidas em primeira
autuação;
II — multa de R$ 10.000,00 ( dez mil reais ) pela não adoção das medidas em segunda
autuação;
III — interdição do hospital ou maternidade.

Art. 6° — As instituições referidas no artigo 10 desta Lei terão o prazo de 90 (noventa)
dias para o cumprimento ao disposto na presente Lei.

Art. 70 — As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das
dotações orçamentarias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Sala das Sessões, 17 de Junho de 2003.
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I Folha n° Ô, 3	 do proc.
No Lf

AdeülaCko -	 p,aialtrimtar

Câmara Municipal de São Paulo
GABINETE VEREADOR PAULO FRANGE

JUSTIFICATIVA

É inegável que o nascimento de um filho é um
dos melhores acontecimentos da vida. A alegria, no entanto, gera certa insegurança
após o parto, quando o bebê é separado da mãe e encaminhado ao berçário.

1110 No Brasil nascem em média 5,5 milhões de
crianças ao ano, com taxa de risco de troca de 10%. A troca de bebês e roubos de
recém-nascidos em hospitais e maternidades públicas no município de São Paulo não
são tão freqüentes, porém as poucas notícias a respeito do assunto são suficientes para
criar insegurança entre as mães. Esse é um dos motivos pelos quais a presente
proposta se faz necessária proporcionando uma revisão dos métodos de identificação
de recém-nascidos.

Atualmente, o sistema utilizado para identificação
de recém-nascidos mostra-se completamente ineficaz, uma vez que as pulseiras
utilizadas para este fim, em sua grande maioria, são confeccionadas com material
impróprio, seja de durabilidade ou resistência, pois no curto período em que a
paciente permanece nesses locais essas pulseiras se danificam e, muitas vezes, se
rompem extraviand-se, ocasionando transtornos na localização da paciente.

Ocorre que essas pulseiras utilizam-se de um
• sistema de feixe que se rompe facilmente, além de utilizarem, tanto na mãe como no

recém-nascido, somente a inscrição do nome da mãe, muitas vezes escrito em tiras de
papel inseridas no interior da pulseira, tiras estas escritas à caneta ou a máquina, o que
propicia uma troca de identidade, pois o recém-nascido somente é identificado após a
limpeza.

Outras vezes, a identificação é feita de forma
mais precária ainda, com a fixação de uma tira de esparadrapo com o nome da mãe.

Tecnicamente, erros cléricos, negligência ou
despreparo profissional, com alarmante freqüência, resultam em descumpritnento das
rotinas, empregos de tinta adequada, limpeza imperfeita da superfície plantar ou
tomada incorreta da impressão.
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Câmara Municipal de São Paurci
GABINETE VEREADOR PAULO FRANGE

•

Entre as prerrogativas da municipalidade está a
de zelar pela saúde, além de proporcionar boas condições para o desenvolvimento
saudável, quer do ponto de vista físico como mental, das crianças.

Uma vez trocado o recém-nascido começa a se
formar um problema de caráter social gigantesco, que irá, na maior parte dos casos,
desintegrar uma familia, e deixar seqüelas gravíssimas na criança.

Urge que esse problema seja resolvido de
maneira definitiva.

A obrigatoriedade da mãe e da criança utilizarem
uma pulseira com códigos de barras idênticos, além de clarnp no cordão umbilical do
bebê, com alarmes sonoros, permitirá que nem a genitora, nem o filho, cruzem as
saídas das maternidades sem a devida baixa no código de barras.

Paralelo a isso, a coleta e guarda de material
genético dos pais e da criança, permitirá posterior elucidação de quaisquer dúvidas que
possam surgir.

Dessa maneira, contamos com o indispensável
apoio de nossos pares para a aprovação de tão importante medida.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 	 5--	

do processo n° Ô,-"/ —	 6 	 de2001)	 a g i. O	 /03 	 (a)	 (-4;) 

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

RF 100406

Ao Senhor Assessor Chefe:
Sobre o assunto consta
PL 380/03, 330/03, 537/01, 68/01 525/01 381/99 ANDAMENTO,.

O t-( /07/03

oef
INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

Ao Nobre Vereador PAULO FRANGE:
Para se manifestar sobre os PL's 525/01, 537/01, 330/03 e 380/03.

/1/09/03

(a)

Ao Nobre Vereador PAULO FRANGE:
Nos termos do despacho do Sr. Presidente.

\/	 / ()

BRENO GANDELMAN
Assessor Tec. Legisl. Chefe.

A.T.M.
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Em 	 14-1 Q7  1.c2 3 

( a) 	 ftwf.- 	Adelina Cieone 
Assisteme Psdarnemtar

Registro 1'00.406
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Folha n° o&  do proc.
N°
000,1n11...10..1.s.a.m.reibértas-

(.1

Câmara Municipal dêSã8cratt‘lirm'
GABINETE VEREADOR PAULO FRANGE

MANIFESTAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 416/2003

Ilmo. Sr. Assessor Técnico Legislativo Chefe

BRENO GANDELMAN

Em atenção ao despacho lançado à folha n°05 do Projeto de Lei n°416/2003 de autoria do

•	
vereador que ao final assina, passo a manifestar na seguinte consonância:

> Analisando o conteúdo dos Projetos de Lei n° 525/2001( de autoria do vereador Gilson

Barreto ), n°537/2001( vereador Farhat ), n° 330/2003 ( vereador José Olímpio ), e

n°380/2003 ( vereador Francisco Chagas ), e o conteúdo do Projeto de Lei n° 416/2003,

podemos perceber que, apesar de tratarem de matéria semelhante, possuem várias

diferenças de conteúdo, o que afasta a hipótese de tramitação de projetos idênticos;

)- Referidos projetos, apesar de também disporem, em maior ou menor grau, sobre

medidas de segurança e mecanismos de identificação de recém-nascidos, regulam a

matéria de forma vaga , imprecisa e incompleta, sendo tais projetos impróprios para

tal fim, uma vez que trata-se de tema complexo e de suma importância, o qual urge por

medidas especificas, como as que são propostas pelo Vereador Paulo Frange, através

do sua propositura.

> A Constituição de 1988, no artigo 5°, § 1°, dispõe sobre a regra da "aplicabilidade

imediata" das normas. A intenção de tal dispositivo é evitar que essas normas fiquem

letra morta por falta de regulamentação. Este é o grande risco que correm os retro

mencionados projetos de lei, por disporem sobre matéria de suma importância,

necessitando observar o preceito da aplicabilidade imediata, para produzir seus efeitos.

•

> Uma vez que tais projetos não determinam quais as medidas necessárias para alcançar a

finalidade a que se propõem, ficarão eles dependendo de complementação posterior
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Fotha n°____a__do proc.

faiPatil7Z. P-adarnemtarCâmara Municipal de SWiarãTii
GABINETE VEREADOR PAULO FRAkzá

feita por órgão competente para regular as matérias pertinentes à área da saúde. Todos

os projetos têm que ser completos e, portanto, auto-executáveis, Não o sendo, como é o

caso dos demais projetos, não poderão ser aplicados, pois pretender que uma norma

incompleta seja aplicada é desejar uma impossibilidade.

> Diverso é o caso do Projeto de Lei n° 416/2003, que especifica todas as medidas a

serem tomadas para que sua finalidade seja efetivamente alcançada, e por esta razão não

necessita ser retificado posteriormente, uma vez que é completo na sua hipótese e no

seu dispositivo.

> Como se pode perceber, a presente proposta, objeto desta manifestação, foi elaborado

com o maior cuidado, cujo mandamento não possui nenhuma lacuna, sendo este claro e

determinado visando atender todas as medidas necessárias para se fazer cumprir, de

forma rápida e eficaz, a verdadeira finalidade de sua propositura que é impedir a troca

de recém-nascidos nas dependências de hospitais e maternidades da rede pública

municipal.

> Nessa consonância, por considerar de suma importância para a população paulistana a

aprovação do presente projeto, é que requer seja dada continuidade a sua regular

tramitação, até que se tenha a certeza da aprovação de outro projeto que lhe seja

equivalente, caso em que este vereador tomará as providências pertinentes.

ANTE O EXPOSTO

SOU PELO PROSSEGUIMENTO DO PROJETO

VEREADOR PAULO FRANGE
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UNO
Presidate

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n°.,"-." 	

oS. -01))	
Ney 11PP

	

do processo n°	 de 2003  916 / o	 8	 (a) 	 	
•

Eva
Assistente Parlamentar

RF 100.801

Ante à manifestação do autor, à Comissão de Constituição e Justiça para emissão
de parecer.

/ /

À Comissão de Constituição e Justiça:

9- 1-1 (5710

BR NO GWnT1D ELMAN‘
Assessor Tec. Legislat. Chefe

ATM

Rec6bido na Comissão de
;onstitulção o Justi,:»

z6_	 .'J

 DESTRO PAIVA
Secretário

CÓD. 0233
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PrGer,52,50 n° l& 103
Fábio de Castro Pi a
Reg. 11.120

Câmara Municipal de São Paulo

Wat7a—n"--5-e:-\_
r

á. PAR

1. -1. 75 O ,/ O 0:3

PARECER N°	 /2003 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 416/03

Versa o presente sobre Projeto de Lei de iniciativa do Nobre Vereador Paulo Frange, que

dispõe sobre a obrigatoriedade dos hospitais públicos e maternidades "adotarem medidas de

• segurança que evitem, impeçam ou dificultem a troca de recém-nascidos em suas

dependências, bem como permitam a identificação posterior através de exame de DNA

comparativo em caso de dúvida".

Em que pese manifestações contrárias, a propositura em tela merece prosperar, senão

vejamos:

> O artigo 30 da Carta Magna, no seu inciso VII confirma a possibilidade do município

prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e Estado, serviços de

atendimento à saúde da população;

> A Lei Orgânica do Município no seu artigo 213, inciso I dispõe que o Município, com

participação da comunidade, garantirá o direito à saúde, mediante: "I- políticas que

visem ao bem estar físico, mental e social do indivíduo e da coletividade, a redução e a

busca da eliminação do risco de doenças e outros agravos, abrangendo o ambiente

natural, os locais públicos e de trabalho".

> O artigo 216, inciso VI, da mesma lei, dispõe que compete ao Município, através do

Sistema Único de Saúde, "assegurar à mulher a assistência integral à saúde, PRÉ-

NATAL, NO PARTO E PÓS-PARTO, bem como nos termos da lei federal, o direito de

evitar e interromper a gravidez, sem prejuízo para a saúde, garntindo o atendimento na

rede pública municipal de saúde."

7	 :s O O 3
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Fábio de Casti*e F'aiv/Á

eag. 11 .120	 ..,,,,	 ....
-

Câmara Municipal de São Paulo

> A implantação do programa objeto da presente propositura não infringe a regra de

processo legislativo que reserva à iniciativa privativa do Executivo as leis que

disponham sobre serviço público, vez que referida propositura não pode ser entendida,

ainda que indiretamente, como serviço público. Mesmo porque, o que temos aqui é uma

ação de utilidade pública, que deve o Estado garantir através de uma política social e

alternativa. Segundo a doutrina jurídica majoritária atividades que variam conforme as

exigências de cada época e de cada povo não podem ser indicadas como serviços

públicos. A doutrina ratifica tal assertiva quando o objeto de determinada atividade

• pode tanto ser exercido pelo poder público como pela iniciativa privada

independentemente de delegação estatal. "Na verdade grande é a diferença entre

serviço público e serviço de utilidade pública. Nessa consonância, serviços de

UTILIDADE PÚBLICA são aqueles em que a administração reconhece a

conveniência (não a essencialidade) para os membros da coletividade, PRESTA-OS

DIRETAMENTE, ou aquiesce que sejam prestados por terceiros sob seu controle

mas por conta e risco do prestador. ( in "DIREITO ADMINISTRATIVO

BRASILEIRO" - Hely Lopes Meirelles - 14 a Edição atualizada pela Constituição de

1.988 - Revista dos Tribunais ). No mais, o próprio artigo 5° parágrafo 2° da

Constituição do Estado de São Paulo prevê exceções na regra de competência

legislativa exclusiva a um poder e exercida por outro;

• > No Brasil, em função da estrutura de separação dos Poderes, as competências foram

claramente repartidas e demarcadas pela Constituição Federal, que atribuiu,

predominantemente, mas não exclusivamente, a função de : julgar, ao Poder Judiciário;

de administrar, ao Poder Executivo e de produzir e aprovar leis, ao Poder Legislativo.

Diante disto, temos que, a Câmara Municipal possui funções típicas e atípicas. Sua

função típica primordial, como já foi expresso pela própria Constituição, é a função

legislativa. É através dela que representantes eleitos pelo povo fazem a lei para o

Município que representam, e é também por esta razão que o presente projeto encontra-
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Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 24 de Novembro de 2003.

03/(2/0.
rts

.	 _..,..,,.........,-	 t.fiblo

..:'...-.....-....:',.	 .',	 -.',..:'-'::-•	 __	 .	 . -

Câmara Municipal de SãoPaulo

se dentro da legalidade vez que, possui amparo constitucional e municipal, para legislar

sobre a matéria.

> Por fim, cabe ressaltar que o projeto em questão, não fere o Princípio da Separação dos

Poderes, previsto no artigo 2° da Constituição Federal, 5° da Constituição do Estado e 6°

da Lei Orgânica Municipal, uma vez que, ao contrário do que foi dito, dispõe de

maneira abstrata e geral sobre a matéria, o que corresponde exatamente ao exercício da

função legislativa, e não executiva. Esta diferença entre as funções da Câmara

Municipal e do Executivo, foi muito bem delimitada por HELY LOPES MEIRELLES:

"Em sua função normal e predominante sobre as demais, a Câmara

elabora leis, isto é, normas abstratas, gerais e obrigatórias de conduta.

Esta é sua função específica, bem diferenciada da do Executivo, que é a

de praticar atos concretos de administração. (.) o Legislativo provê in

genere, o Executivo in specie; a Câmara edita normas gerais, o Prefeito

as aplica aos casos particulares ocorrentes. Daí a não ser permitido à

Câmara intervir direta e concretamente nas atividades reservadas ao

Executivo".

Desta forma, somos pela LEGALIDADE e CONSTITUCIONALIDADE
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Ao nobre Vereador	

Para Relatar.
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Reg. 1123

/

Publicado O DI ATUO OFICIAL
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página	
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FÁBIO DE CASTRO PAIVA
Secretário

Douta Comizs-ão
Adrninistra.:-

EM, O 41 / r2- j 03

FÁBIO DE /.:STRO PAIVA
Secretário

Recebido na Comissão de
Administração Pública

Em, &ql 4J /CU. às  itOOX

1-ÉLb0 WIDEKI TAICAHASHI
Secredila- 11.122
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Foth:a n° _ 14— tu

Pr-4.-34-,epuc 4/6/0

Reg. 11123

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16- PAR
16- 0450/2004

a;'

PARECER N o	DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE
O PROJETO DE LEI N o 416/03.

De autoria do nobre Vereador Paulo Frange, o presente projeto
obriga os hospitais públicos e maternidades, no âmbito do Município, a adotarem
medidas de segurança que evitem, impeçam ou dificultem a troca de recém-
nascidos em suas dependências, bem como permitam a identificação posterior,
através de exame de DNA comparativo em casos de dúvida.

Os hospitais públicos e maternidades deverão implantar um Banco de
DNA, onde serão armazenadas as amostras coletadas por um período de 5 (cinco)
anos.

Dentre as medidas de segurança a serem adotadas, destacam-se a
utilização de pulseiras de identificação numeradas para mãe e filho na sala de
parto; utilização de grampo umbilical enumerado com o número correspondente
ao da pulseira; e utilização de kit de coleta de material genético de todas as mães
e filhos ali internados, coletados na sala de parto para arquivamento na unidade
de saúde à disposição da Justiça.

De acordo com a justificativa, a taxa de risco de troca de bebês é de
10% nos hospitais públicos e maternidades. Desta forma, as medidas ora
propostas objetivam evitar a troca de recém-nascidos, evitando também
problemas gigantescos de caráter social, capazes de deixar seqüelas gravíssimas
nas crianças.

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou parecer pela
legalidade da iniciativa.

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo
pelo qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente a sua aprovação.

Favorável, pelo exposto, o parecer.

Sala da Comissão de Administração Pública, em laiU 104.

17- RELCOM
17- 4076/2004
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Folha n" — -43	 dc

Processo ____1410&___

Rosaura Aparecida Fili,a;.¡
Reg. 101217	 cajw..411,

Câmara Municipal de São Paulo

16 - PAR
16- 0669/2004	 COMISSÃOO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL

E TRABALHO AO PROJETO DE LEI N° 0416/03

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Paulo Frange, que
dispõe sobre a obrigatoriedade dos hospitais públicos e maternidades
adotarem medidas de segurança que evitem, impeçam ou dificultem a troca de
recém-nascidos nas dependências de hospitais públicos e maternidades, no
âmbito do Município de São Paulo, que possibilitem a posterior identificação

11	 através de exame de DNA, e dá outras providências.

A Comissão de Constituição de Justiça emitiu parecer pela legalidade.

A Comissão de Administração Pública exarou parecer favorável.

Segundo a justificativa do autor, no Brasil as estáticas indicam um percentual
de 10% da taxa de risco de troca e roubo de recém nascidos em hospitais e
maternidade públicas no município de São Paulo.

Sendo assim, a propositura em tela elenca uma série de medidas de segurança,
dentre as quais destacamos: a utilização de pulseiras de identificação
numeradas para mãe e filho na sala de parto; utilização de grampo umbilical e
pulseira, ambos com número de identificação; a coleta de material genético de
todas as mães e filhos ali internados.

Destacamos ainda, a implantação de um Banco de DNA, em que haverá coleta
de material genético, onde as amostras permanecerão armazenadas dentro de
um período de 5 (cinco) anos, a fim de elucidar eventuais dúvidas que possam
surgir.

Em virtude das considerações expostas, é favorável o nosso parecer.
Sala da Co ssão de Saúde, Promoção Social e Trabalho, 	 de;5,1Y0_ de 2004.eFlá :r i ereira tr.	 / /7	
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j Conferido:
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Secretária

Recebido na Comissão •
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1 Ao nobre Vereador

Para Re4atar.
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DOCIMICI110	 e papei de informação

R ubricado  ------  sob foifia

dn Douta Comissão o,.

nnanças	 Crçame,nte

‘=.m.Ô3  // jQj
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Presidente -

Relator -

2
17- RELCOM
17- 2194/2004

\\Cm086adm \st54 \ Arquivos Word \ Projetos 2004 \p1416-0

Folha n°	

Processo n° 1-1/103
Washington O. Viana
Reg. 100.812 5,14

1111~~1~4101~amil~.~~~.~.~.~

PUBLIQUE-SL tM

CÂMARÃ MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16 - PAR
16- 0898/2004

PARECER N2	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2 416/2003

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, visa
obrigar hospitais públicos e maternidades a adotarem medidas de segurança que evitem,
impeçam ou dificultem a troca de recém-nascidos em suas dependências e que possibilitem a
posterior identificação através de exame de DNA.

Dentre as medidas de segurança foram destacadas a utilização de pulseiras de
identificação numeradas para mãe e filho na sala de parto; a utilização de grampo umbilical
enumerado com o número correspondente ao da pulseira e a utilização de kit de coleta de
material genético de todas as mães e filhos ali internados, coletados na sala de parto para
arquivamento na unidade de saúde a disposição da justiça.

Os hospitais públicos e maternidades deverão implantar um Banco de DNA,
onde serão conservados por um período de 05 (cinco) anos as amostras de sangue ou outro
material orgânico da mãe e do recém-nascido coletados no ato do parto, para a realização de
exames de mapeamento do DNA, exclusivamente nos casos em que haja suspeita de troca de
recém-nascidos.

Conforme justifica o autor, a taxa de risco de troca de recém-nascidos nos
hospitais e maternidade do Brasil é de 10% e com a adoção dessas medidas a
municipalidade estará zelando pela saúde, além de proporcionar boas condições para o
desenvolvimento saudável, quer do ponto de vista físico como mental, das crianças.

O autor prevê no art. 50 do projeto, multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) pela
não adoção das medidas em primeira autuação; multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) pela
não adoção das medidas em segunda autuação e interdição do hospital ou maternidade, em
caso do descumprimento do disposto nesta propositura.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a o • or, porquanto as despesas para sua
execução correrão por conta de dotações orçament: . .s pró crias.

Sala da Comissão de Finanças e Orç ento, eny 	 0/0
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Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° 0 --- Itt ga  de 20e ,>-)	 / e 	/ OrS. 	 (a) 	

Eva Pdrt6ts4(i
Assistente Parlamentar

RE 100.453

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela BO áin Andreoni
Subsecretária e Apoio Legislativo

S P-2
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SSEGUE(?,{élítpJoisinesta data documento(s) rubricado(s)
sob n°  For ou 4'1 	 e folha de informação sob n''

	  IS 103-L(25.3L_ 
a

_____,_____J,2=m-g
MARIA PARIU M. G. MUER

Agente de Alui° Legislativo

ff 11.110
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••

MARIA APARaCIDA M. G. NICKER

1 D E It' ti., In, .../._ i

PR.ESIDEN1

Câmara Municipal deAgeWKaulo
Gabinete do Vereador PAULO FRANGE

Líder do PTB

REQUERIMENTO D N° 13- RDS
13- 0009/2005

Na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro — PTB, requeiro à Douta
Mesa, com fundamento no artigo 275, § 2° do Regimento Interno, o desarquivamento dos
seguintes Projetos de Lei:

Vereador Atílio Francisco :

PL 143/2001
PL 10/2002
PL 11/2002
PL 358/2002
PL 343/2003
PL 755/2003
PL 792/2003
PL 801/2003
PL 849/2003
PL 193/2004
PL 289/2004
PL 329/2004

Vereador Celso Jatene:

PL 115/2001
• PL 172/2001

PL 173/2001
PL 243/2001
PL 244/2001
PL 252/2001
PL 256/2001
PL 330/2001
PL 389/2001
PR 49/2001
PR 50/2001
PLO 19/2001
PL 520/2001
PL 558/2001
PL 563/2001
PL 135/2002
PL 486/2002
PL 524/2002

1

M
at

ér
ia

 P
L 

41
6/

20
03

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 25



k11ARIÀCÁ-APA ECIDA M. NICKgRn-5L
Aggte„ de Apoio Legislativo

aCâmara Municipal de SutPau
i
 o

Gabinete do Vereador PAULO FRANGE
Líder do PTB

PL 559/2002
PL 560/2002
PL 627/2002
PL 628/2002
PL 651/2002
PL 17/2003
PL 95/2003
PL 96/2003

• PL 117/2003
PL 258/2003
PL 259/2003
PL 286/2003
PL 318/2003
PL 744/2003
PL 817/2003
PR 41/2003
PL 99/2004
PL 114/2004
PL 284/2004
PL 343/2004
PL 429/2004
PR 17/2004
PL 502/2004
PL 503/2004
PL 387/2002

Vereador Paulo Frange:

PL 1007/1997
PL 1008/1997
PL 98/1998
PL 22411998
PL 225/1998
PL 307/1998
PL 376/1998
PL 410/1998
PL 63/1999
PL 465/1999
PL 466/1999
PL 480/1999
PL 582/1999
PL 636/1999
PL 175/2000

M
at

ér
ia

 P
L 

41
6/

20
03

. D
AN

IL
O

 M
IR

AN
DA

 D
O

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 26



• ININIMPOIC?"-~1!,
, gr annew c".

MAN' AP . RECIDA M. G. N n CnFh, n fiLe_A_

—8nute e Moio Legislatjvg

Câmara  Municipal de NaoPPaulo
Gabinete do Vereador PAULO FRANGE

Líder do PTB

PL 257/2000
PL 84/2001
PL 316/2001
PL 317/2001
PL 390/2001
PL 404/2001
PL 5/2002
PL 139/2002

• PL 155/2002
PL 183/2002
PL 184/2002
PL 204/2002
PL 232/2002
PL 236/2002
PL 254/2002
PL 287/2002
PL 304/2002
PL 361/2002
PL 366/2002
PL 317/2002
PL 387/2002
PL 484/2002
PL 603/2002
PL 635/2002
PL 646/2002
PL 652/2002

S 

PL 667/2002
PL 713/2002
PL 107/2003
PL 170/2003
PL 171/2003
PL 172/2003
PL 182/2003
PL 206/2003
PL 207/2003
PL 214/2003
PL 236/2003
PL 238/2003
PL 239/2003
PL 290/2003
PL 318/2003
PL 319/2003
PL 365/2003
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Folha n° ifül 	 do proc.

no 14 I((> de 20 03

MARIA ARtRECIDA M. G. NiC9

Agente de Apoio legislativo

PILIVWC. Pl• I I

Câmara Municipal de Sãdraulo
Gabinete do Vereador PAULO FRANGE

Líder do PTB

PL 402/2003
PL 408/2003
PL 409/2003
PL 415/2003
PL 416/2003
PL 455/2003
PL 462/2003
PL 465/2003
PL 519/2003
PL 610/2003
PL 680/2003
PL 803/2003
PL 859/2003
PL 77/2004
PL 104/2004
PL 209/2004
PL 285/2004
PL 319/2004
PL 372/2004
PL 409/2004
PL 528/2004

PR 68/2001
PR 18/2002
PR 19/2002
PLO 4/2003

Sala das Sessões,

Vereador Paulo Frange
Líder PTB
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°  020

do processo n.° 01 - 	 de 2003	 05/01/2009	 (a)

diatiacyomd.O/i.eita
Técnico Administrativo

RF 10940

À SGP - 2

Sra. Secretária,

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de

legislatura), o presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

ó'21-á Ué-Akmen'ffa Leite
ervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra, Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Angfejttordin Andreon'i
Secretá	 d Apoio Legislativo

SGP - 2
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SECRETARtA DE DOCUMENTAÇÃO
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José Roberto Terreiro
Assistente Pariamentar

RF 100.702

i
r
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REQUERIMENTO 13- RDS

13- 00049/2009

p5f76" tffzt,(zh

Folha n° —
Proc..zy	 /4--
Luiz Ca es T maz

Té , i • hrninktra

pomarç
dministra

/4222
`Cçordeiro
rativo

• Requeiro à Douta Mesa, nos termos regimentais, que os seguintes projetos
em listagem anexa, de autoria do Vereador Paulo Frange, sejam desarquivados e
voltem ao tramite normal.

•

Seriedade Sempre

Viaduto jacarei, 100 — 9.° andar — sara 914 — Cep 01319-900 — Tone: 3396-4505 — Ta,ç 3396-3940

e-mail: vereador@cersojatene. com. br	 site: -www.cersojatene.com.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Foina n° .221- 
Proc.	 - t	 / 1..t.7eZ
Luiz Car':..	 rn Cordeiro

ndministra ivo

450 GV - VEREADOR PAULO FRANGE

São Paulo, 04 de fevereiro de 2009.

Memo PF 09/09

Liderança do PTB

110 Senhor,

Solicito as dignas providências de V.Sa. no sentido de proceder o

desarquivamento dos Pls, lista em anexo.

Cordialmente,

010 PAULO FRANGE
Vereador

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984
http://www.pa UI lofranqe.com.br	 e-mail: vereadorRpaulotranqe.com.br M
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

9116
de 2007?

16
/
FEV 2009

do processo n°	 (a)

Papel para informação, rubricado como folha n°

Luiz C9flos ,nomaz CN :oiro
•	 • istmtiv

À SGP.33 — Sra. Supervisora: 	 RF 11060

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

czl' 	  /2009

Ângela "4-rdin~ Andreoni

Secretária de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

9Conforme solicitado pelo RDS N° 13 —  Y 	/2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

16 FEV 2009,
SGP.33 em, 	 de 	 / 	 de 200-

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33
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a).	 rsispari,n

Efetuar pesquisa.

SP....(2,21L22-1/200

desanck?
Técnicr ...:;.ninistratívo

RF 11.136

PTOCLiradortegi4itivo Supervisor
Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Pré'

OAB/SP n° 106.926

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de

Análise Prévia das Proposituras.

cx3-I o31

kiloRDIN ANDREOM
ia de Apoio Legislativo

SOP-2

li RE:CEP/CO NA PR,CA.-:URAr.:Y2:;.5,. L-...'. i;.-',...,:i:.i.,.--:-. ,' . 	 ..,- , 7.i.. .3 .7:. Si.,,i;) PAULO
SETOR DE PESOU' E ASSIWCic.)?..,;;P, DE A'N;',;...,5•••:. ' i .. t1: 2 ., iP, DAS PROFOStTURM1,

EM Le.1.1„7..UP4f1

%MOA.:	 ÀS:	 h	 P,',4 •
s'r.re.,1,4444.440~~4444~441.4-9.~~444~44.44.re 	 .a.414442ffleen4emen"44444.44•444.34rerrrzra,effik.. • RS •

\s, ,.-sp. ..00. , 0.
\ ie r•-es..x,,,,,. ,,,-! .

NY-,.; ...o ,g''_.„....,	 s, ,....s.,
Nb \Y",..effl

.14.ft, 	 05	 ', .z., c' ..'s
te,,= No e ,oc. .

Ç (‘

x	
0,w. .

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Seguem juntado(s) o(s) documenMs)

fls. a r.A5  . S.P. sb /MU/402

tZold 11/4/k 5 
'reriena

ASSiStePte ?at‘arrentã.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n° ,32	 do

Processo no k' &Q3
Soma Maria S. Fçgretra

e a . 100 999	 !

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N2 0416/03

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.so.gov.br/leoislacão, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

— PL n2 330/03, de autoria do Vereador José Olímpio, que dispõe sobre a
obrigatoriedade de instalação de câmaras e alarmes no interior dos berçários em
hospitais e maternidades municipais, e dá outras providências.

—PL n2 380/03, de autoria do Vereador Francisco Chagas, que cria o "Programa
"Maternidade Segura", que estabelece mecanismos de identificação de recém-
nascidos e respectivas mães nas unicades da Rede Municipal de Saúde.

—PL n2 282/09, de autoria do Vereador Jooji Hato, que dispõe sobre a obrigatoriedade
de instalação de câmaras de segurança nos berçários e maternidades do Município de
São Paulo.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado (s) acompanha (m) a presente informação.

À SGP. 21
Para prosseguimento.

.:.	 São Paulo, 06 de maip de 2010.• 
J(IIsé Luiz L

PIA, i	 ((
,	 Procurador Legislativo- Setor de Pesq. e A Use

04B/SP 67.816
>I

Adeibuarte A4ez
i

Procuradora Supervisorá do Sáorid Pesq. e Análise Prévia
gABISP 116.854

•

11	 ,

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br
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/

Folha n° 33	 dO

Processo n° 1.11 (do'
Sonia Mari? S. rerretifo

PROJETO DE LEI 01-0330/2003 do Vereador José Olímpio (PMDB)
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de câmeras e alarmes no interior dos
berçários em hospitais e maternidades municipais, e dá outras providências
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 - Os hospitais e maternidades pertencentes à rede municipal de saúde do Munidpo
de São Paulo deverão instalar sistemas de alarmes e câmeras no interior dos berçários.
Parágrafo único. O dispositivo de alarme a que se refere o "caput" deste artigo poderão ser
colocados também nas pulseiras de identificação dos bebês.
Art. 20 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo
de 120 ( cento e vinte ) dias, a contar da data de sua publicação.
Art. 30 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 40- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0380/2003 do Vereador Francisco Chagas (PT)
"Cria o Programa "Maternidade Segura", que estabelece mecanismos de identificação de
recém-nascidos e respectivas mães nas unidades da Rede Municipal de Saúde.
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Do Programa "Maternidade Segura"
Art.l o - Fica instituído o Programa "Maternidade Segura", que será regido pelos termos
desta lei.
Art.2 0 - É obrigatória a identificação de recém-nascidos e respectivas mães nas unidades de
saúde municipais, pertencentes às Administrações Direta e Indireta, através de pulseiras
com número ou código de barra.
Art.3 0 - Após a realização do parto, mãe e filho receberão as pulseiras identificadoras, com
numeração idêntica, que somente terão baixa após a concessão de alta.
Parágrafo Único - As saídas das unidades de saúde municipais deverão contar com
identificadores sonoros que acusem a passagem de mães ou recém-nascidos cujas pulseiras
deixaram de receber a devida baixa.
Das Penalidades
Art.40 - O descumprimento da presente lei sujeitará o servidor responsável às penas do art.
184 da Lei n o 8.989, de 29 de outubro de 1979.
Disposições Finais
Art.50 - O Poder Executivo deverá regulamentar o presente diploma normativo no prazo de
90 (noventa) dias a contar de sua publicação.
Art.60 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário. Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0282/2009 do Vereador Jooji Hato (PMDB)
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de câmeras de segurança nos

berçários e maternidades do Município de São Paulo.
A Câmara Municipal de São Paulo decreta:
Art. 1 0 - Torna obrigatório a instalação de câmeras de segurança nos berçários e

maternidades do Município de São Paulo.
Art. 20 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60

(sessenta) dias a contar de sua publicação.
Art. 30 - As despesas decorrentes com a execução da presente lei, correrão por

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.
Sala das Sessões, 16 de abril de 2009. Às Comissões competentes."
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